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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Virtual People Informática S.A.

continuação

continua

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Virtual People Informática S.A. - São Pau-
lo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas da Virtual People Informática S.A. (Companhia), identificadas como contro-
ladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, individual e consolidada, da Virtual People Informática S.A. em 31 de de-
zembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-

vulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e • Obtivemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifica-
das durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2023

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1
Raphael Tonetto Rodrigues
Contador - CRC 1SP-307.040/O-0

A movimentação do ativo imobilizado para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, está demonstrada a seguir:

Consolidado

31/12/2021 Adições Baixa
Depre- 
ciação 31/12/2022

Equipamentos de informática 1.571 690 (166) (602) 1.493
Móveis e utensílios 98 – – (31) 67
Benfeitorias em imóveis de terceiros 120 – (37) (38) 45
Veículos 28 – (3) (25) –
Máquinas e equipamentos 22 – – (9) 13
Equipamento de telefonia 19 117 – (101) 35
Direito de uso 775 776 – (776) 775
Consórcios – 72 – – 72
Total 2.633 1.655 (206) (1.582) 2.500
12. Intangível: A combinação de negócios, decorrente da aquisição da incorpora-
da MC1 Tecnologia da Informação Ltda. e Landix Sistemas S.A., resultou em ati-
vos avaliados ao valor justo dentro do período de mensuração do investimento. 
Esses ativos são substancialmente o ágio e os intangíveis decorrentes da aloca-
ção do preço de compra. Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos 
saldos desse grupo estão apresentados a seguir:

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

% - Taxa 
 de amor- 

tização  
anual Custo

Amorti- 
zação 

 acumu- 
lada

Valor  
líqui- 

do Custo

Amorti- 
zação 

 acumu- 
lada

Valor  
líqui- 

do
Carteira de clientes 10% 6.282 (5.445) 837 6.282 (4.816) 1.466
Tecnologia 20% 2.720 (2.720) – 2.720 (2.720) –
Marcas e patentes 5% 2.075 (899) 1.176 2.075 (795) 1.280
Softwares 20% 186 (186) – 186 (165) 21
Total 11.263 (9.250) 2.013 11.263 (8.496) 2.767

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

% - Taxa 
 de amor- 

tização  
anual Custo

morti- 
zação 

 acumu- 
lada

Valor  
líqui- 

do Custo

Amorti- 
zação 

 acumu- 
lada

Valor  
líqui- 

do
Ágio MC1 (Goodwill) 9.376 – 9.376 9.376 – 9.376
Ágio Landix (Goodwill) 9.835 – 9.835 9.835 – 9.835
Carteira de 
 Clientes Landix 20% 1.484 (584) 900 1.484 (292) 1.192
Impostos diferidos 
 carteira de clientes 20% (505) 202 (303) (505) – (505)
Software Landix 33% 1.315 (877) 438 1.315 (438) 877
Impostos diferidos 
Software 33% (447) 236 (211) (447) – (447)
Projeto Finep 20% 3.725 (3.725) – 3.725 (3.725) –
Carteira de clientes 10% 6.282 (5.445) 837 6.282 (4.816) 1.466
Tecnologia 20% 2.720 (2.720) – 2.720 (2.720) –
Marcas e patentes 5% 2.081 (905) 1.176 2.081 (801) 1.280
Softwares 20% 5.422 (4.229) 1.193 5.455 (4.187) 1.268
Total 41.288 (18.047) 23.241 41.321 (16.979) 24.342
Movimentação do intangível para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
conforme demonstrado a seguir: Controladora

31/12/2021 Amortização 31/12/2022
Carteira de clientes 1.466 (629) 837
Marcas e patentes 1.280 (104) 1.176
Softwares 21 (21) –
Total 2.767 (754) 2.013

Consolidado
31/12/2021 Adições Amortização 31/12/2022

Ágio MC1 9.376 – – 9.376
Ágio Landix (Goodwill) 9.835 – – 9.835
Carteira de Clientes Landix 1.192 – (292) 900
Impostos diferidos carteira
 de clientes (505) – 202 (303)
Software Landix 877 – (439) 438
Impostos diferidos Software (447) – 236 (211)
Carteira de clientes 1.466 – (629) 837
Marcas e patentes 1.280 – (104) 1.176
Softwares 1.268 50 (125) 1.193
Total 24.342 50 (1.151) 23.241
Conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 01 (R1) - “Redução ao 
valor recuperável de ativos”, a Administração efetuou o teste de recuperabilidade 
do valor do ágio, de acordo com as premissas de crescimento de negócio e ope-
ração, e concluiu de que não há indícios relevantes da não recuperabilidade deste 
ativo, sendo assim, pelo não reconhecimento de perdas em 31 de dezembro 
de 2022. 13. Empréstimos e financiamentos: Controladora:

Empréstimos e financiamentos
Moe- 

da

% - Taxas  
contra- 

tuais a.a.

Venci- 
men- 

tos 31/12/2022 31/12/2021
Debênture R$ (i) 2026 79.620 –
Total passivo circulante 79.620 –
(i) 10,50% (dez inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano até o mesmo 
dia do 24º (vigésimo quarto) mês contado da Data de Integralização; 11,50% 
(onze inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano a partir do mesmo dia do 
24º (vigésimo quarto) mês contado da Data de Integralização até o mesmo dia do 
36º (trigésimo sexto) mês contado da Data de Integralização; 12,50% (doze intei-
ros e cinquenta centésimos por cento) ao ano a partir do mesmo dia do 36º (trigé-
simo sexto) mês contado da Data de Integralização até a Data de Vencimento. A 
movimentação dos empréstimos para o exercício findo em 31 de dezembro 2022, 
é conforme demonstrado a seguir: 31/12/2022
Saldo no início do exercício –
Juros sobre saldo devedor 698
Captações 77.544
Prêmio de não ocorrência de evento de liquidez 853
Variação cambial 525
Total 79.620
A composição das parcelas em 31 de dezembro de 2022, por ano de vencimento, 
é demonstrada a seguir: 31/12/2022
2026 79.620
Total 79.620
Consolidado:

Empréstimos e
 financiamentos Moeda

% - Taxas 
 contra- 

tuais a.a.
Venci- 

mentos 31/12/2022 31/12/2021
Banco Itaú - FGI R$ 8,99% 2024 2.087 3.144
Banco Itaú - FGI R$ 8,99% 2024 2.416 3.526
Banco Itaú - FGI R$ 17,72% 2026 1.609 –

Banco Itaú - K Giro R$
4,78% + 

100% CDI 2023 12.609 –

Banco Itaú - giro pós R$
4,50% + 

100% CDI 2023 – 7.121

Banco Itaú - NCE R$
5,00% + 

100% CDI 2023 1.069 2.050
Banco Bradesco - FGI R$ 9,61% 2022 – 4.191
Banco Bradesco -
 K Giro R$

6,02% + 
100% CDI 2024 6.198 3.103

Banco Santander - ACC US$ 13,50% 2023 11.242 5.777
FINEP R$ SELIC 2026 1.400 1.638
Banco Itaú - pré R$ 3,80% 2023 72 192
Banco Bradesco -
 K Giro R$

4,66% + 
100% CDI 2022 – 930

Debênture R$ (i) 2026 79.620 –
Total consolidado 118.322 31.672
Passivo circulante 33.075 21.466
Passivo não circulante 85.247 10.206
(i) 10,50% (dez inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano até o mesmo 
dia do 24º (vigésimo quarto) mês contado da Data de Integralização; 11,50% 
(onze inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano a partir do mesmo dia do 
24º (vigésimo quarto) mês contado da Data de Integralização até o mesmo dia do 
36º (trigésimo sexto) mês contado da Data de Integralização; 12,50% (doze intei-
ros e cinquenta centésimos por cento) ao ano a partir do mesmo dia do 36º (trigé-
simo sexto) mês contado da Data de Integralização até a Data de Vencimento. A 
movimentação dos empréstimos para o exercício findo em 31 de dezembro 2022
e de 2021, é conforme demonstrado a seguir: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 31.672 20.193
Juros sobre saldo devedor 5.296 2.087
Captações 121.968 26.152
Amortizações (42.214) (17.021)
Variação Cambial 747 261
Prêmio de não ocorrência de evento de liquidez 853 –
Total 118.322 31.672

A composição das parcelas em 31 de dezembro de 2022, por ano de vencimento, 
é demonstrada a seguir: 31/12/2022
2023 33.075
2024 7.196
2025 749
2026 77.302
Total 118.322
Em 31 de dezembro de 2022, os empréstimos não estão sujeitos a garantias e/ou 
cláusulas restritivas de covenants. Debêntures: Em 07 de dezembro de 2022, a 
Companhia procedeu com a emissão de 77.846.925 debêntures, ao valor nominal 
de R$1,00, atualizadas mensalmente pelos juros incorridos no período e câmbio 
diário. As debêntures estarão sujeitas à avaliação de performance da Companhia 
(Covenants), sendo (i) Fator do lucro bruto pela dívida líquida (ii) caixa disponível 
correspondente a pelo menos duas vezes o consumo consolidado de caixa dos 
últimos três meses imediatamente anteriores, se mutação negativa e (iii) endivi-
damento máximo permitido. Os covenants desse contrato passam a vigorar a 
partir de 1º de janeiro de 2023. 
14. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores de serviços terceiros (i) 87 – 5.721 7.527
Total 87 – 5.721 7.527
(i) Serviços de consultoria em tecnologia da informação para as áreas de opera-
ção e produto. 
15. Obrigações sociais e trabalhistas: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Provisão de férias e encargos 5.635 5.954
IRRF sobre salários a recolher 2.568 2.319
Comissão a pagar (i) 6.927 1.059
FGTS a recolher 354 349
INSS a recolher 835 413
Provisões de horas extras 886 955
Provisão de dissídio (ii) – 1.785
Salários a pagar 282 458
Contribuição sindical 8 8
Rescisões a pagar 952 –
Bônus a pagar 805 –
Benefícios 38 (36)
Total 19.290 13.264
(i) A Companhia constitui sua provisão de comissões a pagar baseada na estima-
tiva futura de vendas, conforme política vigente. Dessa forma, foi constituído no 
exercício de 2022 a provisão de comissão considerando o pipeline de vendas 
definido no orçamento anual da Companhia. (ii) A Companhia realizou o paga-
mento do dissídio referente ao ano calendário de 2021 e 2022 em janeiro de 2022. 
Desta forma, nenhuma provisão foi constituída no exercício de 2022.
16. Obrigações tributárias e fiscais:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

PIS a recolher – – 8 2
Cofins a recolher – – 53 7
ISS a recolher – – 1.666 1.490
INSS terceiros a recolher – – 2 1
INSS sobre o faturamento – – 132 187
IRRF de terceiros a recolher 1 – 18 21
PIS, COFINS e CSLL terceiros a recolher 1 1 56 47
Impostos sobre vendas no exterior – – 1.370 2.285
Parcelamento tributário (i) – – 370 587
Total 2 1 3.675 4.627
Passivo circulante 2 1 3.413 4.345
Passivo não circulante – – 262 282
(i) A Companhia celebrou parcelamento de IRRF e CSRF no exercício de 2021, a 
movimentação dos parcelamentos e cronograma de vencimento estão conforme 
a seguir:
Movimentação 31/12/2022
Saldo no início do exercício 587
Juros sobre parcelamentos 146
Pagamentos (363)
Total 370
Cronograma de vencimento 31/12/2022
2023 108
2024 88
2025 87
2026 87
Total 370
17. Arrendamento: O cronograma de pagamento dos arrendamentos e conforme
segue: Consolidado

31/12/2022
Fluxo de pagamentos
2022 817
(–) Encargos financeiros futuros (41)
Valor presente dos pagamentos 776
Curto prazo 776
A movimentação do arrendamento e conforme segue: Consolidado
Saldo final em 31/12/2021 775
Renovação de contrato 776
Juros incorridos (41)
Pagamentos (734)
Saldo final em 31/12/2022 776
Curto prazo 776
A Companhia e sua controlada são optantes pelo regime não cumulativo e, por-
tanto, não possui PIS e Cofins a recuperar sobre arrendamentos. Os efeitos infla-
cionários no período de comparação com o fluxo real, foram projetados utilizando 
o IPCA projetado de 5,63% a.a. para 2022 divulgado no Focus (relatório de mer-
cado do Banco Central do Brasil), e representam os seguintes montantes:

Direito de uso Consolidado
Passivo de  
arrendamento Consolidado

Fluxo real 31/12/2022 Fluxo real 31/12/2022
Direito de uso 1.550 Passivo de arrendamento 775
Depreciação (776) Despesa financeira (775)
Fluxo inflacionado Fluxo inflacionado
Direito de uso 1.637 Passivo de arrendamento 819
Depreciação (819) Despesa financeira (819)
A Companhia e suas controladas não possuem outros ativos para os quais não 
foram aplicados os requisitos dos itens 22 a 49 do CPC 06 (R2) - Arrendamento.
18. Receitas diferidas: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Reconhecimento de receita diferida 13.951 9.931
(–) Reconhecimento PIS diferido (38) (25)
(–) Reconhecimento Cofins diferido (174) (117)
(–) Reconhecimento INSS diferido (260) (175)
(–) Reconhecimento ISS diferido (168) (113)
Total 13.311 9.501
As receitas diferidas ocorrem em decorrência da diferença entre o cumprimento 
da obrigação de performance e o cronograma de faturamento estipulado em con-
trato junto aos clientes, visto que, estes contratos preveem cronograma de fatura-
mento e cronograma de implementação (obrigação de performance). 19. Provi-
são para contingências: Para todas as questões que estão sendo contestadas, 
é constituída provisão em montante considerado suficiente para cobrir prováveis 
perdas, com base na avaliação dos consultores jurídicos externos. Os montantes 
provisionados incluem aqueles relativos às questões fiscais, trabalhistas e cíveis. 
Não há depósitos judiciais vinculados aos processos que compõem essas
provisões. A composição das provisões é como segue: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Trabalhista 183 183
Total 183 183
Periodicamente, as ações são reavaliadas e as provisões são complementadas, 
quando necessário. Não houve movimentação nas provisões para contingências 
no exercício de 2022. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possuía 
processos judiciais em andamento com perspectiva de perda classificada como 
“possível”. 20. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, 
o capital social subscrito era de R$ 108.250, dividido em 27.578.328 ações ordi-
nárias, distribuídas da seguinte maneira: Composições de ações em 31 de de-
zembro de 2022: Em 05 de janeiro de 2022, os sócios aprovaram a subscrição e 
aumento de capital no montante de R$ 15.000 mil, por meio da emissão de 
1.200.000 (um milhão e duzentos mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal ao preço de R$ 12,50 por ação, e procederam com a integralização da 
totalidade das ações. Além disto, os sócios procederam com a integralização do 
capital subscrito em exercícios anteriores no montante de R$ 5.937 mil.

Quantidade 
de ações

Representatividade 
 da participação

31/12/2022 
(Em R$)

G5 Venture Capital FIP ME 10.730.703 38,91% 34.925.484
G5 Mobile FIP ME IE 5.763.850 20,90% 30.854.137
Alberto Carlos Pecegueiro
 do Amaral 279.480 1,01% 1.112.842
Christiano da Cunha Freire 142.995 0,52% 570.168
Rumos Consultoria 
 Empresarial Ltda. 2.827.469 10,25% 11.098.377
Manzat Inversiones AUU S.A. (i) 2.827.469 10,25% 11.098.377
Treecorp Fundo de Investimento
 em Participações 2.149.035 7,79% 7.848.097
Fact Enterprise FIP 1.437.151 5,21% 5.722.460
Spectra II - FIP 1.059.424 3,84% 3.448.133
VIC Spectra III - FIP 109.999 0,40% 358.016
Spectra III - Brasil - FIP 207.683 0,75% 675.951
VIC Spectra IV Latam - FIP 16.812 0,06% 210.150
Spectra IV Brasil - FIP 26.258 0,10% 328.223
Total 27.578.328 100,00% 108.250.416
(i) Em 12 de dezembro de 2022, houve a incorporação do acionista Boutique  
Inversiones S/A pela Manzat Inversiones AUU S.A., que passou a deter  
as 2.827.469 ações da Companhia. Não houve alteração na participação do 
Acionista. Composições de ações em 31 de dezembro de 2021:

Quantidade 
de ações

Representatividade 
 da participação

31/12/2021 
(Em R$)

G5 Venture Capital FIP ME 10.730.703 40,68% 34.928.548
G5 Mobile FIP ME IE 4.930.658 18,69% 20.442.280
Alberto Carlos Pecegueiro
 do Amaral 265.554 1,01% 938.757
Christiano da Cunha Freire 135.782 0,51% 479.965
Rumos Consultoria Empresarial
 Ltda. 2.704.439 10,25% 9.560.499
Boutique Inversiones S/A 2.704.439 10,25% 9.560.499
Treecorp Fundo de Investimento
 em Participações 2.121.035 8,04% 7.498.074
Fact Enterprise FIP 1.365.542 5,18% 4.827.383
Spectra II - FIP 1.059.424 4,02% 3.448.149
Spectra III - Brasil - FIP 207.683 0,79% 675.910
VIC Spectra III - FIP 109.999 0,42% 357.977
VIC Spectra IV Latam - FIP 16.812 0,06% 210.150
Spectra IV Brasil - FIP 26.258 0,10% 328.225
Total 26.378.328 100,00% 93.256.416
20.1. Outros resultados abrangentes: Ajuste de avaliação patrimonial: Em 31 
de dezembro de 2022, o montante devedor de R$ 628 (R$ 1.828 credor em 31 
dezembro 2021) refere-se ao efeito acumulado da conversão cambial das de-
monstrações contábeis das controladas indiretas que mantêm registros contábeis 
em moeda funcional diferente da moeda funcional da Controladora. Esse efeito 
acumulado será revertido para o resultado do exercício, como ganho ou perda, 
somente em caso de alienação ou baixa do investimento. Ágio em transações 
de capital: Transação entre a Companhia e os sócios não controladores na da 
Landix Sistemas S.A. ocorrido no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a 
transação resultou um ágio que foi registrado em conta específica dentro do Patri-
mônio líquido, outros resultados abrangentes, conforme preconizado no ICPC 09 
(R2) - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, De-
monstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial. 
21. Receita operacional líquida: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta
Receita recorrente 55.333 49.382
Receita de serviços 88.619 74.506
Total 143.952 123.888
Deduções
Impostos sobre as vendas (2.417) (2.846)
Receita operacional líquida 141.535 121.042
22. Custo de tecnologia e serviços:

Controladora Consolidado
31/12/2021

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 Reclassificado
Despesa com pessoal – – (82.272) (72.229)
Serviço de terceiros – – (21.284) (24.559)
Utilidades – – (22.034) (17.701)
Despesas comerciais – – (1.135) (56)
Depreciação e amortização – – – (40)
Outras despesas – – (115) (31)
Total – – (126.840) (114.616)
Classificadas como
Custo de serviços (i) – – (99.268) (91.312)
Custo de tecnologia (ii) – – (27.572) (23.304)
(i) Compreende, em relação à MC1 Brasil e suas controladas, os custos operacio-
nais de armazenamento e transmissão de dados em nuvem, suporte e implemen-
tação dos projetos. (ii) Compreende todos os esforços, principalmente, de custo 
de pessoal, infraestrutura, licenças e softwares, envolvidos em pesquisa, desen-
volvimento, design. A Companhia procedeu com a reclassificação dos custos, 
entre custos de serviços e custos de tecnologia para melhor apresentação.
23. Despesas administrativas e comerciais:

Controladora Consolidado
31/12/2021

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 Reclassificado
Despesa com pessoal – – (24.520) (17.069)
Serviço de terceiros (861) (324) (8.980) (7.193)
Utilidades (196) (33) (2.968) (2.110)
Despesas comerciais – – (4.208) (2.524)
Ocupação – (44) (2.627) (1.244)
Depreciação e amortização (1.054) (1.405) (2.782) (2.944)
Impostos e taxas (220) (10) (1.725) (2.362)
Outras despesas – – (201) (183)
Total (2.331) (1.816) (48.011) (35.629)
24. Resultado financeiro líquido:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas financeiras
Variação cambial 1 – 11.926 5.662
Aplicações financeiras 3 – 44 278
Descontos obtidos – – 11 3
Juros 8 4 1.530 1.077
Total 12 4 13.511 7.020
Despesas financeiras
Variação cambial (419) – (12.020) (7.215)
Comissões e despesas bancárias (1.582) (7) (2.562) (79)
Descontos concedidos – – (27) (32)
Juros (1.026) (557) (9.416) (4.641)
Outras despesas financeiras – – (36) (240)
Prêmio de não ocorrência
 de evento de liquidez (853) – (853) –
Total (3.880) (564) (24.914) (12.207)
Resultado financeiro líquido (3.868) (560) (11.403) (5.187)
25. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social são calculados e registrados com base na apuração do lucro real, 
considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente. A controla-
dora possui operações em países com regimes tributários diferentes. As opera-
ções no Brasil estão distribuídas no regime do Lucro Real.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Resultado antes do imposto de renda e da
 contribuição social (45.659) (35.964)
Imposto de Renda/CSLL (alíquota combinada) 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social a 
 alíquotas previstas na legislação (15.524) (12.228)
Ajustes que afetam o resultado do exercício 
 diferenças temporárias (3.123) 1.239
Resultado de equivalência patrimonial 28.757 22.711
Impostos de renda e contribuição social em 
 sociedades controladas 341 (1.091)
Total 10.451 10.631
Corrente (84) (396)
Diferido 10.535 11.027
Total 10.451 10.631
Alíquota Efetiva 23% 30%
A Administração considera que estes impostos foram devidamente recolhidos ou 
provisionados nas demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021. Imposto de renda e contribuição social diferido: 
São registrados para refletir os efeitos fiscais dos prejuízos fiscais apurados em 

exercícios anteriores. Conforme demonstrado, a Sociedade apresenta montantes 
significativos de impostos diferidos ativos originados por prejuízos fiscais. A admi-
nistração suporta a recuperação dos impostos diferidos ativos através de proje-
ções que contêm estimativas e estratégias fiscais para sustentar suas perspecti-
vas de resultados futuros. A constituição e a manutenção dos impostos diferidos 
ativos dependem da utilização dos prejuízos fiscais, e são constituídos na exten-
são em que seja provável que os benefícios fiscais sejam utilizados através de 
lucros tributáveis. A seguir demostramos a base de cálculo dos impostos diferidos
ativos: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo fiscal acumulado 92.178 60.598
Imposto diferido ativo (34%) 31.341 20.603
26. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: a) Considerações gerais e 
políticas: A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, 
todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas 
necessidades operacionais e financeiras. A gestão desses instrumentos financei-
ros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento 
de sistemas de controle, sendo monitorada pela Administração da Companhia. 
Os procedimentos de tesouraria definidos pela política vigente incluem rotinas 
mensais de projeção e avaliação da exposição cambial consolidada da Compa-
nhia, sobre as quais se baseiam as decisões tomadas pela Administração. Apli-
cações financeiras: De acordo com a política de aplicações financeiras estabe-
lecida, a Administração da Companhia elege as instituições financeiras com as 
quais os contratos podem ser celebrados, segundo a avaliação do rating de crédi-
to da contraparte em questão, percentual máximo de exposição por instituição de 
acordo com o rating e percentual máximo do patrimônio líquido do banco. Em-
préstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são atualizados 
com base na taxa efetiva de cada operação. b) Gestão de risco financeiro: As 
atividades da Companhia a expõe a risco de crédito e risco de liquidez. A gestão 
de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financei-
ros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro, 
utilizando, quando necessário, instrumentos financeiros da Companhia para pro-
teger certas exposições a risco. A tesouraria identifica, avalia e contrata instru-
mentos financeiros com o intuito de proteger a Companhia contra eventuais riscos 
financeiros, principalmente decorrentes de taxas de juros e câmbio. i) Risco de 
taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de aplicações fi-
nanceiras e empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo. A Administra-
ção da Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições 
às taxas de juros ativas atreladas às taxas pós-fixadas e passivas a taxas pré-fi-
xadas. As aplicações financeiras são corrigidas pelo CDI pós-fixado, enquanto os 
empréstimos e financiamentos são corrigidos a taxas pré-fixadas, conforme con-
tratos firmados com as instituições financeiras. ii) Risco de crédito: A Companhia 
está sujeita também a riscos de crédito relacionados aos instrumentos financeiros 
contratados na gestão de seus negócios. Considera baixo o risco de não liquida-
ção das operações que mantém em instituições financeiras com as quais operam 
que são consideradas pelo mercado como de primeira linha. iii) Risco de liqui-
dez: A gestão prudente do risco de liquidez implica em manter caixa, títulos e 
valores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de 
crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. Em virtu-
de da natureza dinâmica dos negócios da Companhia, a tesouraria mantém flexi-
bilidade na captação mediante a manutenção de linhas de crédito compromissa-
das. A Administração monitora o nível de liquidez da Companhia, considerando o 
fluxo de caixa esperado em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas, a 
caixa e equivalentes de caixa. Análise de sensibilidade: Com a finalidade de 
atender aos requisitos do CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação 
e CPC 48 - Instrumentos Financeiros, a Companhia apresenta a seguir a análise 
de sensibilidade de taxa de juros dos empréstimos e financiamentos e aplicações 
financeiras. Os empréstimos e financiamentos são contratados a taxas pré e pós-
fixados, cuja rentabilidade é composta por uma taxa anual pactuada no momento 
da contratação e atreladas a variação do CDI, e as aplicações financeiras são 
contratas a variação do CDI. A análise de sensibilidade tem como objetivo mensu-
rar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada instrumento fi-
nanceiro da Companhia. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à 
subjetividade contida no processo utilizado na preparação dessas análises. As 
informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto no 
resultado da Companhia em função da variação de cada risco destacado. No 
quadro a seguir foi considerado o cenário dos indexadores utilizados pela Compa-
nhia, com a exposição aplicável da flutuação do CDI, baseado em análise do índi-
ce, para as aplicações financeiras e para as empréstimos e financiamentos, utili-
zando fundamentalmente os dados. O cenário razoavelmente possível considera 
projeção de instituições financeiras de primeira linha, e que são utilizadas pela 
administração da Companhia na gestão financeira.

Instrumento financeiro
Inde- 

xador

Taxa de 
 juros  

a.a.

Posição 
 em  

31/12/ 
2022

Em  
31/12/ 
2022

Cenário  
razoavel- 

mente 
 possível

Expo- 
sição

Aplicações financeiras de
 liquidação imediata CDI 20% 73.048 13,65% 11,75% (278)
Banco Itaú - giro pós CDI 100% (12.609) 13,65% 13,42% 29
Banco Itaú - NCE CDI 100% (1.069) 13,65% 13,42% 2
Banco Bradesco - K Giro CDI 100% (6.198) 13,65% 12,68% 60
Banco Bradesco - K Giro CDI 100% (1.400) 13,75% 8,50% 74
Exposição (113)
c) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A posição financeira líquida 
corresponde ao total do caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras, 
subtraído do montante de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo. 
d) Valores de mercado: Os empréstimos e financiamentos são mantidos atuali-
zados monetariamente com base em taxas de juros contratadas de acordo com 
as condições usuais de mercado e, portanto, os saldos a pagar nas datas dos 
balanços aproximam-se substancialmente dos valores de mercado, mesmo aque-
les classificados como “não circulantes”. O valor justo dos instrumentos financei-
ros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso 
de técnicas de avaliação. A Companhia utiliza diversos métodos e define premis-
sas que são baseadas nas condições de mercado existentes na data do balanço. 
Estima-se que os saldos das contas a receber de clientes e das contas a pagar 
aos fornecedores, registrados pelos valores contábeis, estejam próximos de seus 
valores justos de mercado, dado o curto prazo das operações realizadas. A Com-
panhia não possui instrumentos financeiros avaliados a valores justos para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022. Tendo em vista que a Companhia 
não possui operações relevantes atreladas às taxas de câmbio e que os riscos 
relacionados às taxas de juros são insignificantes, a Administração não está apre-
sentando a análise de sensibilidade para tais fatores. 27. Cobertura de seguros: 
Os bens, interesses e responsabilidades estão segurados por valores julgados 
como suficientes pela Administração da Companhia para cobertura de eventuais 
riscos. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A 
Companhia considera que existe um programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis 
com o porte e operações da Companhia. Não é parte do escopo do auditor inde-
pendente a avaliação da adequação das coberturas de seguros contratados pela 
Administração da Companhia. 28. Transações que não afetam o caixa: Confor-
me requerido pelo pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, item 43, a seguir estão apresentadas as transações de investi-
mento que não envolvem o uso de caixa ou equivalentes de caixa, e, portanto, 
foram excluídas da demonstração dos fluxos de caixa. Consolidado

31/12/2022
Transações de investimento
Direito de uso (ativo imobilizado) (776)
Total (776)
Transações de financiamento
Arrendamentos (IFRS 16) 776
Total 776
29. Eventos subsequentes: Adiantamento para futuro aumento de capital: 
Em fevereiro de 2023, a Companhia procedeu com o AFAC no montante de 
R$62.910 em sua controlada MC1 Tecnologia Ltda., que deverá ser integralizao 
em sua totalidade ainda no primeiro semestre de 2023. Julgamento temas 881 e 
885 pelo Supremo Tribunal Federal: Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo 
Tribunal Federal (“STF”) decidiu por unanimidade que uma decisão definitiva favo-
rável as empresas sobre tributos recolhidos de forma continuada perderão seu 
efeito caso posteriormente o STF a julgue de forma contrária. A Companhia ava-
liou o tema julgado nesta decisão que abrange Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido e informa que recolhe regularmente a contribuição. A Companhia ainda 
avaliou outros tributos que se enquadrem na definição contida na decisão proferi-
da e não há causas com trânsito em julgado favorável a Companhia e que possu-
am decisão desfavorável no STF, portanto, nenhum impacto foi observado na 
presente demonstração contábil da Companhia.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0001195-03.2023.8.26.0038. Classe:
Assunto: Cumprimento de sentença - Prestação de Serviços. Exequente: FUNDAÇÃO HERMÍNIO OMETTO. Executado:
João Romeu Silva Amorim. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001195-03.2023.8.26.0038.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Araras, Estado de São Paulo, Dr(a). Matheus Romero Martins,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOÃO ROMEU SILVA AMORIM (CPF. 010.628.695-16), que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Fundação Hermínio Ometto, converteu-se em mandado executivo,
constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 24.338,73 (março de 2023). Estando o executado em lugar
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523
do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Araras, aos 25 de abril de 2023.

Edital de Citação - Prazo de 20 Dias. Processo n° 1006759-52.2017.8.26.0006 o(a) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1a Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro 
Luiz Valery Mirra, na forma da Lei. etc. Faz Saber a(o) Monique Oliveira de Souza, Brasileira, RG 
41.622.989-X, CPF 334.642.218-65, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Sociedade Educacional das Américas Ltda., para o pagamento da quantia 
de R$ 4.309,45 oriunda de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais no 02 período semestral 
do ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente embargos à execução. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2022.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO 2022 E 2021

BALANÇO PATRIMONIAL

Em 31 de dezembro 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) Em 31 de dezembro 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Em 31 de dezembro 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Em 31 de dezembro 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

AGASUS S.A
CNPJ/ME nº 04.212.396/0001-91

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

Em 31 de dezembro 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Em 31 de dezembro 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Ativo

Controladora Consolidado

31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado 31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10.447 35.661 23.371 36.230
Aplicações financeiras 8.777 – 8.777 –
Contas a receber 80.299 23.673 99.319 20.369
Estoque 444 111 12.934 5.497
Adiantamentos a fornecedores 400 116 2.100 148
Impostos a recuperar 6.065 1.032 9.436 1.032
Créditos diversos 2 – 2 8
Despesas antecipadas 4.747 283 4.804 283
Adiantamentos a funcionários 126 – 179 –

Total dos ativos circulantes 111.307 60.876 160.922 63.567
Ativo não circulante
Contas a receber – 374 500 374
Impostos a recuperar 2.457 – 2.457 –
Depósitos judiciais e cauções 514 90 640 216
Créditos diversos 36.941 30.641 35.811 30.131
Despesas antecipadas 12 271 12 271
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 14.223 – 14.223 –
Ativo de Indenização 54.254 – 54.254 –
Instrumentos derivativos ativo 1.030 – 1.030 –
Investimentos 125.139 2.223 – –
Imobilizado 603.191 207.336 652.278 211.139
Direito de uso 8.039 9.999 9.122 11.208
Intangível 167.834 884 208.615 2.332

Total dos ativos não 
circulantes 1.013.634 251.818 978.942 255.671
Total do ativo 1.124.941 312.694 1.139.864 319.238

Passivo

Controladora Consolidado

31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado 31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado
Passivo circulante
Empréstimos, financiamentos e debên-
tures 194.443 77.394 204.566 80.208
Duplicatas descontadas – – 618 1.113
Fornecedores 17.539 33.916 18.860 36.734
Obrigações tributárias 4.647 1.054 6.612 1.155
Imposto de renda e contribuição social – – – 72
Obrigações trabalhistas e sociais 18.853 3.735 20.121 4.162
Passivo de arrendamento 3.428 3.579 3.779 4.788
Outras Obrigações a pagar 18.266 – 14.770 21
Aquisição de controladas a pagar 32.989 667 32.989 667

Total dos passivos circulantes 290.165 120.345 302.315 128.920
Passivo não circulante
Empréstimos, financiamentos e debên-
tures 521.405 154.819 523.286 158.987
Passivo de arrendamento 5.365 7.053 6.097 7.053
Obrigações tributárias 3.880 1.532 3.880 1.621
Impostos de renda e contribuição social 
diferidos – 7.569 – 7.569
Provisão para contingências 53.939 – 53.963 19
Outras Provisões 1.142 – 1.278 –
Provisão para perdas do 
investimento em controladas – 4.753 – –
Outras obrigações a pagar 37.857 – 37.857 –
Aquisição de controladas a pagar 124.611 – 124.611 –

Total dos passivos não 
circulantes 748.199 175.726 750.972 175.249
Patrimônio líquido
Capital social 105.671 15.584 105.671 15.584
Transações de Capital com 
os Sócios (7.527) – (7.527) –
Reserva de lucros – 1.039 – 1.039
Prejuízos acumulados (11.567) – (11.567) –

Patrimônio líquido atribuível aos acio-
nistas controladores 86.577 16.623 86.577 16.623
Participação de acionistas não contro-
ladores – – – (1.554)

Total do Patrimônio Líquido 86.577 16.623 86.577 15.069
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 1.124.941 312.694 1.139.864 319.238

 

Controladora Consolidado

31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado 31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado
Receitas líquidas 238.652 101.896 394.785 116.401
Custo dos produtos vendidos e serviços 
prestados (105.974) (42.070) (184.366) (53.047)

Lucro bruto 132.678 59.826 210.419 63.354
Despesas administrativas e gerais (72.591) (19.165) (109.691) (29.240)
Despesas comerciais (4.968) (2.678) (6.584) (2.970)
(Perda) por redução ao valor 
 recuperável de contas a receber (1.683) (544) (2.238) (687)
Resultado de participações societárias 18.155 (7.478) – –
Outras receitas operacionais 14.470 618 14.756 618
Outras despesas operacionais (187) – (1.133) (82)

(Despesas) operacionais, líquidas (46.804) (29.247) (104.890) (32.361)
Resultado antes das Receitas (despe 
 sas) financeiras líquidas e impostos 85.874 30.579 105.529 30.993
Receitas financeiras 3.907 1.582 4.326 1.620
Despesas financeiras (122.530) (22.451) (138.435) (24.191)

Resultado financeiro, líquido (118.623) (20.869) (134.109) (22.571)
(Prejuízo) / Lucro do exercício antes dos 
impostos de renda e contribuição social (32.749) 9.710 (28.580) 8.422
Imposto de renda e contribuição social 
– corrente – (2.826) (6.468) (3.402)
Imposto de renda e contribuição social 
– diferido 20.143 (3.361) 20.143 (3.361)

Imposto de renda e contribuição social, 
líquidos 20.143 (6.187) 13.675 (6.763)
(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício (12.606) 3.523 (14.905) 1.659

– – –  
Resultado atribuído aos:
Acionistas não controladores – – (2.299) (1.864)
Acionistas controladores (12.606) 3.523 (12.606) 3.523

(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício (12.606) 3.523 (14.905) 1.659
(Prejuízo) / Lucro líquido por ação - básico 
e diluído - em R$   (0.4661) 0,8808

Controladora Consolidado

31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado 31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado
(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício (12.606) 3.523 (14.905) 1.659
Outros resultados abrangentes – – – –

Total do resultado abrangente 
do exercício (12.606) 3.523 (14.905) 1.659
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores (12.606) 3.523 (12.606) 3.523
Acionistas não controladores – – (2.299) (1.864)

Total do resultado abrangente 
do exercício (12.606) 3.523 (14.905) 1.659

Reserva de lucros
Capital 
social

Transações de Capital 
com os Sócios

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Prejuízos 
acumulados Total

Participação de 
não controladores

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2021 15.584 245 – – 15.829 (420) 15.409
Resultados abrangentes do exercício
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – – 3.523 3.523 (1.864) 1.659
Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – 3.523 3.523 (1.864) 1.659
Aumento de capital – – – – – – 1.096 1.096
Capital social a integralizar – – – – – – (366) (366)
Reserva legal – – 249 – (249) – – –
Dividendos distribuídos – – – – (2.729) (2.729) – (2.729)
Retenção de lucros – – – 545 (545) – – –
Total das transações com acionistas e constituição de reservas – – 249 545 (3.523) (2.729) 730 (1.999)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 Reapresentado 15.584 – 494 545 – 16.623 (1.554) 15.069
Prejuízo líquido do exercício – – – – (12.606) (12.606) (2.299) (14.905)
Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – (12.606) (12.606) (2.299) (14.905)
Absorção de prejuízo acumulado – – (494) (545) 1.039 – – –
(Perda)/Ganho na variação percentual de investimentos – (7.527) – – – (7.527) 3.527 (4.000)
Aumento de capital 90.087 – – – – 90.087 326 90.413
Total das transações com acionistas e constituição de reservas 90.087 (7.527) (494) (545) 1.039 82.560 3.853 86.413

–
Saldos em 31 de dezembro de 2022 105.671 (7.527) – – (11.567) 86.577 – 86.577

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado

31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado 31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado
Atividades operacionais
(Prejuízo) / Lucro do exercício antes dos impostos
 de recenda e contribuição social (32.749) 9.710 (28.580) 8.422
Ajustes de receitas e despesas que 
 não afetam caixa e equivalentes:
Depreciação e amortização 90.707 25.725 135.961 25.877
Amortização de arrendamentos 4.233 3.130 5.434 3.400
Resultado de equivalência patrimonial (18.155) 7.478 – –
Compra vantajosa (14.363) (414) (14.363) (414)
Perda na venda do ativo imobilizado 4.174 5.634 6.101 5.716
(Perda) por redução ao valor 
 recuperável de contas a receber 1.683 544 2.238 687
Juros provisionados sobre 
empréstimos e arrendamentos 112.424 20.813 125.725 21.933
Resultado de instrumento derivativo (1.030) – (1.030) –
Rendimento de aplicações financeiras (487) – (487) –
Provisão para contingências 828 – 969 19

(Aumento) redução de ativos e aumento 
 (redução) de passivos operacionais
Contas a receber (5.347) (14.571) (45.711) (7.149)
Estoques (242) 1.948 (7.282) 2.573
Adiantamentos a fornecedores (244) 1.669 (1.663) 1.637
Impostos a recuperar (6.989) (691) (9.529) (691)
Créditos diversos (62.892) (26.668) (6.277) (26.104)
Despesas antecipadas (4.791) 1.892 (4.885) 1.892
Adiantamento a funcionários 165 – (45) –
Cauções (5) – (149) (126)
Fornecedores 7.019 (11.501) 5.168 (9.467)
Obrigações trabalhistas 7.756 774 8.131 940
Outras contas a pagar 6.802 (183) 3.018 (162)
Impostos e contribuições (420) (203) 4.922 (450)
Aquisições de itens do ativo 
 imobilizado para locação (213.566) (89.200) (296.892) (89.200)

Caixa líquido usado nas 
atividades operacionais (125.489) (64.114) (119.226) (60.667)
Juros e encargos sobre empréstimos, 
 financiamentos e arrendamentos pagos (94.321) (19.377) (100.687) (20.560)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Vendas de mercadorias, produtos e serviços 238.652 101.896 394.785 116.401
Outras receitas 84 205 206 205
(Perda) reversões por redução ao valor 
recuperável de contas a receber (1.683) (544) (2.238) (687)

237.053 101.557 392.753 115.919
Insumos adquiridos de terceiros 
Custos dos produtos, das mercadorias e dos 
serviços vendidos (4.190) (7.799) (19.402) (18.732)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (27.114) (5.760) (43.668) (15.567)

(31.304) (13.559) (63.070) (34.299)
Valor adicionado bruto 205.749 87.998 329.683 81.620
Depreciação, amortização e exaustão
Depreciações e amortizações (94.940) (28.855) (141.395) (29.277)
Valor adicionado líquido produzido pela 
entidade 110.809 59.143 188.288 52.343
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 18.155 (7.478) – –
Receitas financeiras 3.906 1.582 4.236 1.620
Outras 14.363 414 14.363 414

36.424 (5.482) 18.689 2.034
Valor adicionado total a distribuir 147.233 53.661 206.977 54.377
Distribuição do valor adicionado     
Pessoal 47.913 17.102 80.788 17.395
Remuneração direta 32.396 10.333 59.209 10.333
Benefícios 12.911 5.650 17.289 5.943
F.G.T.S 2.606 1.119 4.290 1.119
Impostos, taxas e contribuições (11.362) 10.055 664 10.632
Federais (12.214) 9.685 (757) 10.261
Estaduais 400 74 797 75
Municipais 452 296 624 296
Remuneração de capitais de terceiros 123.288 22.981 140.430 24.691
Juros 112.424 20.813 125.725 21.933
Aluguéis 297 147 678 147
Outras 10.567 2.021 14.027 2.611
Remuneração de Capitais Próprios (12.606) 3.523 (14.905) 1.659
(Prejuízo do exercício) / Lucros retidos  (12.606) 3.523 (14.905) 1.659

147.233 53.661 206.977 54.377
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRACÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos acionistas, Conselheiros e Diretores da Agasus S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Agasus S.A.(Compa-
nhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira, individual e consolidada, da Agasus S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo lnternational Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controla-
das, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos. Mensuração do valor justo dos ativos identificá-
veis adquiridos e da contraprestação transferida em combinação de negócios: Veja a nota 1.2.1 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Principal assunto de auditoria: A Com-
panhia, em 04 de janeiro de 2022 adquiriu o controle da Microcity Computadores e Sistemas Ltda., e em 
01 de setembro de 2022, adquiriu o controle da Sistemas Convex Locações de Produtos de Informática 
Ltda. Como parte da combinação de negócios, o CPC15 (R1) / IFRS 3 requer que, entre outros procedi-
mentos, na data de aquisição, seja realizada a mensuração do valor justo das contraprestações transfe-
ridas, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos e a apuração do ágio por expectativa 
de rentabilidade futura ou ganho por compra vantajosa na operação. As mensurações dos valores justos 
dos ativos adquiridos e da contraprestação transferida, envolvem um elevado grau de julgamento e a 
determinação das estimativas do valor justo são baseadas em metodologias e premissas, que incluem, 
dentre outras: taxa de consumo da receita, taxa de desconto nominal, taxa de crescimento da receita no 
período de projeção, preços de mercado de ativos imobilizados semelhantes, custo de reposição depre-
ciado que estão sujeitas a um elevado grau de incerteza. Devido às incertezas relacionadas às metodo-
logias e premissas inerentes à mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e da contraprestação 
transferida, assim como os impactos que qualquer mudança nessas premissas poderia ter sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos esse assunto como significativo para 
nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, entre outros: - Análise dos documentos que formalizaram a operação, tais como contratos e atas e 
a obtenção das evidências que fundamentaram a obtenção do controle e a determinação do valor justo 
das contraprestações transferidas; - Com auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas, ana-
lisamos a metodologia utilizada para mensuração a valor justo dos ativos intangíveis adquiridos e avalia-
mos se as premissas utilizadas são fundamentadas em dados históricos e/ou de mercado; - Com auxílio 
dos nossos especialistas em avaliação de ativos tangíveis, avaliamos as metodologias utilizadas pela 
Companhia para determinação do valor justo dos ativos tangíveis identificáveis adquiridos, bem como 
avaliamos as principais premissas, comparando-as com os dados obtidos de fontes externas; - Avaliação 
sobre se as divulgações nas demonstrações financeiras da Companhia consideram as informações rele-
vantes relacionadas à combinação de negócios. No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que 
afetaram a mensuração dos ativos identificáveis adquiridos e da contraprestação transferida na combina-
ção de negócios, os quais foram registrados pela Companhia. Com base nas evidências obtidas por meio 
dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável a mensuração dos ativos identificáveis 
adquiridos e da contraprestação transferida na combinação de negócios, no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos - Demonstrações do 
valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (OVA) referentes ao 

exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a pro-
cedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteú-
do estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas e o relatório dos auditores A Administração da Companhia é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respei-
to. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo lnternational Accounting Standards -Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades dos auditores pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, os julgamento profissional e 

Controladora Consolidado

31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado 31/12/2022
31/12/2021 

Reapresentado
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos (682) (3.296) (10.527) (3.953)

Caixa líquido usado nas atividades 
operacionais (220.492) (86.787) (230.440) (85.180)
Atividades de investimento
Aquisição de investimentos líquido 
 de caixa adquirido no consolidado (211.802) – (215.335) –
Aquisições de itens do ativo imobilizado (227) (7.362) (237) (9.745)
Aquisições de itens do ativo intangível (804) (1.012) (1.398) (1.045)
Aplicação financeira, líquida de resgate (8.500) – (8.500) –
Adições ao investimento em controladas – (4.381) – 730
Dividendos Recebidos – 151 – –

Caixa líquido usado nas 
atividades de investimentos (221.333) (12.604) (225.470) (10.060)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
Aquisição de empréstimos, financia- 
 mentos e debêntures com terceiros 770.207 175.730 824.188 176.330
Pagamento de duplicatas descontadas – – (495) (1.037)
Pagamento de empréstimos, financia- 
 mentos e debêntures com terceiros (422.935) (55.277) (445.757) (58.493)
Pagamentos de arrendamento mercantil (4.182) (2.930) (5.544) (3.200)
Dividendos distribuídos – (2.729) – (2.729)
Aumento de capital 90.087 – 90.087 –
Pagamentos por aquisição de controladas (11.867) (1.333) (11.867) (1.333)
Pagamento de empréstimos 
 com antigos acionistas (4.699) (114) (7.561) (114)

Caixa líquido gerado nas 
atividades de financiamentos 416.611 113.347 443.051 109.424
(Redução) / Aumento de caixa 
 e equivalentes de caixa (25.214) 13.956 (12.859) 14.184
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 35.661 21.705 36.230 22.046
Caixa e equivalentes de caixa 
 no encerramento do exercício 10.447 35.661 23.371 36.230
(Redução) / Aumento de caixa 
 e equivalentes de caixa (25.214) 13.956 (12.859) 14.184

mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além ificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses as-
suntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, den-
tro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
São Paulo, 31 março de 2023.
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP014428/O-6
Fernanda A. Tessari da Silva 
Contadora CRC 1SP-252905/O-2

Diretoria

João Luis Pereira Lima Filho Rene Vaz de Almeida Thomas Emmanuel Anduze Acher Karolina Aparecida Reis
Diretor Presidente Diretor Vice-Presidente Diretor Financeiro Contadora - CRC - 1SP296883/O-6

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e encontra-se disponível para consulta na sede da Companhia.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.319.124, em 18 de setembro de 2020, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – 1.238, 1.243 
e 1.207, ambos do Código Civil, e Art. 216-A da Lei Federal 6.015/73), Ata Notarial e demais docu-
mentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por SERGIO TEIXEIRA LUZ, brasileiro, 
comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.702.488-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 112.234.468-67, casado com MILENE SIPAS LUZ, brasileira, comerciante, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 28.309.441-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 252.576.378-55, residentes 
e domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, 
desde 1991, adquirido através de Instrumento Particular de Cessão de direitos quitado, datado de 10 
de setembro de 2011 (instrumento extraviado); posse essa que se refere ao IMÓVEL corresponden-
te ao PRÉDIO com área construída de 311,86m², situado Rua Jequirituba, n° 1.505, e seu terreno 
com a área de superfície de 268,35m²,  no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, imóvel esse que se 
acha registrado em área maior conforme a matrícula nº 193.920. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, ALCIDES CHAVES DA 
SILVEIRA, MARIA SILVEIRA, VALTO CORREIA LIMA, JOAQUIM CESAR DE OLIVEIRA, CICERA BA-
TISTA CESAR, MARCIO CESAR BATISTA, GEANA GARDENIA LACERDA FARIA UMBELINO LEITE 
BATISTA, ANDREIA BATISTA CESAR SANTOS, ROGÉRIO MARCELINO DOS SANTOS, ADRIANA 
CESAR LINGOIST, SAMUEL LINGOIST, ELISA ELAINE CESAR WOLTER, SERGIO JOSE DA SILVA 
WOLTER, ELISANGELA BATISTA CESAR, MATEUS TEIXEIRA DA LUZ, HIDEKO TEXEIRA DA LUZ, 
FRANCISCO SOLTO, IZALINA IZABEL ROSSATU ROQUE; e ANTONIO TOMAZ FILHO oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Cor-
regedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 26 de abril de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Fe-
deral nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o 
nº 1.337.772, em 29 de janeiro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECI-
MENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – 1.238 do Código Civil, e Art. 
216-A da Lei Federal 6.015/73), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por PEDRO LOPES, brasileiro, aposentado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 5.235.376-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 529.728.798-72, casado com VERA LUCIA PEREI-
RA LOPES, brasileira, aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 18.698.033-4-SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF nº 064.035.338-00, residentes e domiciliados nesta Capital, o qual alega deter a 
posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2003, após o falecimento do pai; e que fora adqui-
rido por seu genitor através de Contrato Particular de Cessão de Compromisso de Venda e Compra, 
datado de 31 de agosto de 1970 celebrado com Aparecido Dias Morgado; posse essa que se refere 
ao IMÓVEL com área construída de 206,50m², situado Rua Ecaúna, n° 335, e seu terreno com a área 
de superfície de 309,20m²,  correspondente ao lote 01 da quadra 19, do loteamento denominado “Jar-
dim Umarizal”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 169.059.0001.9; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme 
a transcrição nº 81.908, sob a titularidade dominial de GERALDO DE BARROS MONTEIRO, MARIA 
DE LOURDES ROLIM SODRE DE BARROS MONTEIRO, sendo o lote objeto deste pedido, compro-
missado a venda a APARECIDO DIAS MORGADO. Esta publicação é feita para dar publicidade de 
todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, 
possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, GERALDO DE BARROS MONTEIRO, 
MARIA DE LOURDES ROLIM SODRE DE BARROS MONTEIRO, APARECIDO DIAS MORGADO, 
EDMUNDO GONÇALVES FONTES, FRANCISCO CARLOS GONÇALVES FONTES, GILBERTO 
HERRERA, JOSÉ ANTONIO CORRAL DIAS, CARLOS ALBERTO OLIVEIRA MORGADO, NELSON 
LOPES, LINDALVA LOPES CANDIDO SOARES; e  ANA HERREIRA LOPES, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
25 de abril de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.354.350, em 20 de maio de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – 1.238 e 1.243, 
ambos do Código Civil, e Art. 216-A da Lei Federal 6.015/73), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por ELTON PEREIRA PASSO, brasileiro, gestor 
operacional, e sua esposa LUCIANA LIMA DE ANDRADE PASSO, brasileira, funcionaria pública 
municipal, residentes e domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, 
com animus domini, somada à de seus antecessores, desde 1976, adquirido através de Instrumento 
Particular de Compromisso de Venda e Compra de Imóvel e outras avenças, celebrado ADILSON OLI-
VEIRA SOUZA e sua esposa ANDREA APARECIDA CASAROTTI OLIVEIRA SOUZA; posse essa que 
se refere ao IMÓVEL correspondente ao IMÓVEL com área construída de 277,388m², situado Rua 
Manoel Vieira Sarmento, Viela 12, casa nº 06, e seu terreno com a área de superfície de 204,091m²,  
correspondente a parte do lote 29 da quadra “P”, do local denominado “Chácara Santana”, no 32º 
Subdistrito – Capela do Socorro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o 
nº 165.108.0029-1; imóvel esse que se acha registrado conforme as transcrições nºs 11.944, 18.400 
e 63.167, sob a titularidade dominial de BRASILIO ROSSETTI, GENOEFFA COPPINI ROSSETTI, 
IVO PELLEGRINO e VICENTE PETRILLI. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, BRASILIO ROSSETTI, GENOEFFA COPPINI 
ROSSETTI, IVO PELLEGRINO, VICENTE PETRILLI, “ECASA” - EMPRESA COMERCIAL ADMINIS-
TRADORA S/A, JESUINO SALES, ADILSON OLIVEIRA SOUZA, ANDREA APARECIDA CASAROT-
TI OLIVEIRA SOUZA, VERIDIANO BARBOSA SANTIAGO, e AZAIAS LIMA DA COSTA, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Cor-
regedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 25 de abril de 2023. O Oficial.
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